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MSNISTiRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
t

Processo n9 105301000.682/87-22

acas ...._

Sessão de  12 setextbro de /991	 AcoacoloN9111R -11 ji21

Recurso nt 58.790 - IRF ANOS DE 1982, 1984 e 1985 	 .

mmomme, CASA BRANCA COMERCIAL LTDA

Recorrido; DRF em FEIRA DE SANTANA - BA

IRF - ANOS DE 1982, 1984 e 1985.

• IMpOe -se a decretação da nulidade da de
• cisao monocrática a partir da decretação•

da nulidade da'decisao no processo ma-• .	 triz.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CASA BRANCA COMERCIAL LTDA.

. ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do 	 Primei-

ro Conselho de Contribuintes, Por unanimidade de votos, em resti

tuir os autos â repartição de origem a fim de que nova decisão de 	 *

primeiro grau seja proferida, em Consonância com o que for decidi

do no processo matriz, por força do AcOrdão n9 103-11.541. -

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 1991

e se-----""-e----- -11111ípír, MACHATUALD RA	 PRESIDENTE

VI *OR LIS' Dt S; ,	 • IRE

1	
RELATOR.

À	 ri • 9 4—moa
VISTO EM	 ZAINITO HOLANDA BRA ,	 PROCURADOR DA Fr
SESSÃO DE 1 O OUT 1991	

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con

--- -ros: MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, LUIZ HENRIÇ



e	 N.

BARROS DE ARRUDA, D1CLER DE ASSUNÇÃO, ILCENIL FRANCO e LUIZ ALBERTO

CAVA NACEIRA. Ausente por motivo justificado o Conselheiro ANTONIO

PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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RECURSO.:	 58.790

ACORDA° Re:	 103-11.621

RECORRENTE: CASA BRANCA COMERCIAL LTDA

RELATÓRIO

O vertente procedimento ê corol grio de outro, maior,

onde se apuraram determinadas omissões de receitas da pessoa jurí-

dica, a embasar lançamento complementar de imposto de renda.

A partir das referidas omissões, estruturou-se o ver

tente lançamento, que busca a incidência do imposto de renda na

fonte, na forma determinada pelo Decreto-Lei n9 2065.

A decisão monocratica, atendido o provimento parcial

da impugnação no procedimento principal, dá provimento também par-

cialmente e na mesma proporção à impugnação apresentada neste au-

tos.

Em suas razões de apelo a parte recorrente se repor-

ta às razões que formulou no procedimento principal.

É o relatório.

4.11.
r rp I Ws. SECO9 fit 0651t0
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Acórdão n9 103-11.621

VOTO_

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator:

Conheço do recurso ' jã que tempestivamente ofertado.

• Pelo V. Acórdão n9 103-11.541, prolatado nos Autos do

procedimento principal, pendeu esta Câmara pela nulidade da . decisão

proferida ali, por vicio de nulidade processual a pa;tir da não reali

zação da pericia desesperadora.

Desaparecido o pressuposto bAsico para a consagraçãodo

lançamento, pelo menos por enquanto, impOe-se também a decretação da

nulidade da decisão p.oferida no processo.decorrente, havendo :nova

ser proferida quanto .obrevier nova decisão no processo matriz.

asil =-DF. e 12 e setembro de 1991

s
•

VICTOR LUI NE SALLES FREIRE	 RELATOR

•
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